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RESUMO

O luto antecipatório designa o conjunto de processos psí‐
quicos e relacionais que se instalam entre o diagnóstico de
uma condição sem possibilidade de cura e a morte efetiva,
configurando uma elaboração que se inicia antes da perda
concreta. Este artigo examina esse processo e interroga o
que a escuta psicanalítica pode oferecer ao paciente, à fa‐
mília e à equipe que o atravessam. Procede-se por revisão
narrativa de literatura, de natureza teórico-conceitual, ar‐
ticulando a formulação freudiana do trabalho de luto, as
contribuições kleiniana e winnicottiana sobre perda e re‐
paração, e a literatura sobre terminalidade e cuidados pa‐
liativos. Confrontam-se, em seguida, os principais modelos
descritivos do luto — estágios, fases e tarefas — quanto à
unidade que adotam e às implicações clínicas de cada um.
Argumenta-se que o luto antecipatório não é um luto em
miniatura nem um adiantamento que subtrai sofrimento
ao luto posterior, mas um tempo de elaboração com eco‐
nomia própria, marcado pela coexistência entre presença
física  e  ausência  simbólica  do  objeto.  Conclui-se  que  a
contribuição específica da psicanálise nesse campo reside
menos em protocolos de intervenção do que na oferta de
um lugar de escuta que sustente a ambivalência e devolva
ao sujeito a autoria sobre a própria despedida.

Palavras-chave: luto antecipatório; trabalho de luto; fini‐
tude; cuidados paliativos; escuta psicanalítica.

ABSTRACT

Anticipatory  grief  designates  the  psychic  and  relational
processes that arise between the diagnosis of an incurable
condition  and  actual  death,  constituting  an  elaboration
that begins before the concrete loss. This article examines
that process and asks what psychoanalytic listening can of‐
fer to the patient, the family and the care team who go
through it. The method is a narrative review of the litera‐
ture, theoretical and conceptual in nature, articulating the
Freudian formulation of  the work  of  mourning,  Kleinian
and  Winnicottian  contributions  on  loss  and  reparation,
and the literature on terminality and palliative care. The
main  descriptive  models  of  grief  —  stages,  phases  and
tasks — are then compared with regard to the unit each
adopts and the clinical implications that follow. It is argued
that anticipatory grief is neither a miniature mourning nor
an  advance  payment  that  subtracts  suffering  from  later
mourning,  but  a  time  of  elaboration  with  its  own  eco‐
nomy, marked by the coexistence of the object's physical
presence and symbolic absence. The specific contribution
of psychoanalysis in this field lies less in intervention pro‐
tocols  than in  offering  a  place  of  listening  that  sustains
ambivalence and restores to the subject authorship over
their own farewell.

Keywords: anticipatory grief; work of mourning; finitude;
palliative care; psychoanalytic listening.

1 Introdução

A morte ocupa, nas sociedades contemporâneas, posição
paradoxal: onipresente como informação e ausente como
experiência compartilhável.  Ariès  (2003) documentou o
deslocamento histórico que a retirou do espaço doméstico
e a confinou à instituição hospitalar, convertendo o mor‐
rer, antes acontecimento público e ritualizado, em proces‐
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so técnico conduzido à margem do laço social. Esse des‐
locamento tem consequências clínicas precisas: quando o
morrer deixa de ser cena coletiva, o enlutado perde não
apenas o objeto, mas também o repertório simbólico que
organizava a perda.

Há, porém, uma configuração em que a morte se anuncia
antes  de  se  consumar.  O  diagnóstico  de  uma  condição
grave, sem possibilidade de controle e com prognóstico
reservado, instaura um intervalo em que paciente e famí‐
lia sabem o desfecho e permanecem convivendo com a
vida que ainda dura. É esse intervalo que a literatura no‐
meia luto antecipatório: não a antecipação cronológica de
um sofrimento futuro,  mas a instalação de um trabalho
psíquico de elaboração enquanto o objeto ainda está pre‐
sente (Fonseca, 2004; Rando, 2000).

A questão que este artigo persegue é a seguinte: o que a
psicanálise, como teoria do psiquismo e como prática de
escuta, tem a oferecer a esse intervalo? A pergunta não é
retórica. A psicanálise não dispõe de protocolo para ter‐
minalidade, não oferece estadiamento do sofrimento nem
técnica de preparação para a morte. O que ela oferece é de
outra ordem — e convém enunciá-lo com precisão, sob
pena de converter a contribuição psicanalítica em retórica
consoladora, exatamente o que a experiência da perda me‐
nos tolera.

A hipótese aqui sustentada é que a contribuição específica
da psicanálise ao campo do luto antecipatório reside em
três operações: sustentar a ambivalência que o discurso do
cuidado tende a recalcar; recusar a normatização temporal
da elaboração; e devolver ao sujeito a posição de autor da
própria  despedida,  contra  o  funcionamento institucional
que o constitui como objeto de intervenção.

2 Método

Trata-se de revisão narrativa de literatura, de natureza teó‐
rico-conceitual,  orientada à articulação entre um corpus
psicanalítico  clássico  e  a  produção  especializada  sobre
luto antecipatório e terminalidade. Não se pretende exaus‐
tividade sistemática, inadequada ao objetivo de reconstru‐
ção conceitual aqui perseguido.

O corpus primário reúne os textos em que o trabalho de
luto recebe formulação metapsicológica: Luto e melanco‐
lia (Freud, 1917/1996),  as  Reflexões para os tempos de
guerra e morte (Freud, 1915/1996), Além do princípio do
prazer (Freud, 1920/1996), o estudo de Klein (1940/1996)
sobre luto e  estados maníaco-depressivos e  as  formula‐
ções de Winnicott (1975) sobre objeto transicional e so‐

brevivência do objeto. O corpus secundário compreende a
literatura  de  referência  sobre  perda  e  vínculo  (Bowlby,
1990; Parkes, 1998), os manuais de aconselhamento e te‐
rapia do luto (Worden, 2013), a produção sobre terminali‐
dade e cuidados paliativos (Kovács, 1992; Arantes, 2016)
e os trabalhos que delimitaram o conceito de luto anteci‐
patório (Lindemann, 1944; Fonseca, 2004; Rando, 2000).

O critério de inclusão foi duplo: tratamento conceitual ex‐
plícito do processo de luto — e não menção ilustrativa —
e publicação em obra de referência, periódico com revisão
por pares ou editora com catálogo especializado. Excluí‐
ram-se materiais de divulgação, textos de autoajuda e tra‐
balhos cuja  referência  à  psicanálise  fosse  decorativa.  O
percurso  analítico  organizou-se  em quatro  movimentos:
reconstituição  da  formulação  freudiana  do  trabalho  de
luto; delimitação conceitual do luto antecipatório e de sua
temporalidade;  confronto  entre  os  modelos  descritivos
disponíveis; e exame da especificidade da escuta psicana‐
lítica nesse contexto.

3 O trabalho de luto na formulação psicanalítica

3.1 Desligamento libidinal e trabalho

A formulação de 1917 é economicamente precisa. O luto
é descrito como processo pelo qual a libido investida no
objeto perdido é, parcela a parcela, retirada de cada uma
das lembranças e expectativas que a ele ligavam o sujeito.
Essa retirada não é automática nem indolor: cada investi‐
mento deve ser evocado, hipercatexizado e então desliga‐
do, operação que consome tempo e energia psíquica e ex‐
plica a inibição característica do estado de luto. Concluí‐
do o processo, o eu reencontra-se livre para novos investi‐
mentos (Freud, 1917/1996).

Dois aspectos dessa formulação merecem destaque. O pri‐
meiro é a insistência no termo trabalho. O luto não é esta‐
do passivo que o tempo dissolve, mas operação que o psi‐
quismo executa. Daí decorre a possibilidade, clinicamente
decisiva, de que esse trabalho se interrompa, se obstrua
ou não se inicie. O segundo é a distinção com a melanco‐
lia: nesta, a perda não é do objeto, mas no eu, pois a som‐
bra do objeto recai  sobre o  sujeito,  que passa a  dirigir
contra  si  as  censuras  que  seriam  destinadas  ao  objeto
abandonado.  A diferença  não é  de  intensidade,  mas  de
destino  da  identificação  —  observação  que  permanece
operativa  no  exame  clínico  das  configurações  de  luto
complicado.

Klein (1940/1996) deslocou o eixo dessa descrição ao si‐
tuar o luto adulto como reedição da posição depressiva in‐
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fantil. Toda perda atual reativaria a angústia originária re‐
lativa aos objetos internos e a dúvida sobre a capacidade
de preservá-los. O trabalho de luto consistiria, nessa leitu‐
ra, em reinstalar internamente o objeto perdido — não em
desinvesti-lo,  mas  em  assegurá-lo.  A  reparação,  movi‐
mento central dessa economia, exige que o sujeito reco‐
nheça a própria hostilidade em relação ao objeto, o que
torna a ambivalência condição do luto e não seu obstácu‐
lo.

3.2 A dor da ausência de presença

Nasio (1997) formulou de modo produtivo a especificida‐
de da dor da perda: ela não decorre da ausência do objeto
no mundo, mas da ausência de sua presença no psiquis‐
mo. O objeto amado não é apenas alguém que existe fora;
é uma presença interna que organiza o investimento do
sujeito.  Sua  perda  abre,  no  tecido representacional,  um
vazio que a realidade externa não causa,  apenas revela.
Essa precisão importa ao tema deste artigo, pois permite
compreender por que a morte anunciada já produz dor: a
ausência de presença pode instalar-se muito antes do óbi‐
to, à medida que a doença subtrai progressivamente aqui‐
lo que fazia do objeto a figura investida.

Freud (1915/1996) acrescenta elemento complementar ao
observar que, no inconsciente, cada um se supõe imortal
— a própria morte é irrepresentável, e o que se figura no
lugar dela é sempre a morte do outro. Essa observação es‐
clarece a resistência cultural à finitude descrita por Ariès
(2003) e Chauí (2000): o silenciamento social da morte
não é apenas hábito histórico, mas efeito de uma impossi‐
bilidade representacional sobre a qual as construções cul‐
turais se apoiam.

4 O luto antecipatório: delimitação conceitual

4.1 Origem e revisões do conceito

O termo foi introduzido por Lindemann (1944) a partir da
observação de reações de esposas de soldados convoca‐
dos: diante da ameaça de morte iminente, instalava-se um
processo  de  desligamento  afetivo  cuja  função  parecia
adaptativa. A formulação original continha, porém, uma
tese que a clínica posterior não sustentou — a de que o
luto antecipado reduziria a intensidade do luto subsequen‐
te, funcionando como pagamento parcial antecipado.

Rando (2000) reformulou o conceito em termos mais am‐
plos, incluindo no luto antecipatório não apenas as rea‐
ções de pesar, mas o conjunto dos processos intrapsíqui‐
cos e interpessoais mobilizados para a adaptação a uma

condição que ameaça a vida. Nessa reformulação, o pro‐
cesso integra três temporalidades: as perdas já ocorridas,
as perdas que se produzem no presente do adoecimento e
a  perda  futura  antecipada.  Fonseca  (2004)  acrescenta  a
função relacional: o intervalo permite a solução de confli‐
tos, o esclarecimento de questões pendentes e a constru‐
ção de despedidas — possibilidades estruturalmente in‐
disponíveis na perda súbita.

Convém marcar, com Fonseca (2004), que o luto anteci‐
patório não anula os efeitos da morte quando ela ocorre.
A tese do desconto é equivocada e clinicamente perigosa,
pois autoriza a expectativa,  frequentemente dirigida aos
familiares, de que já tenham sofrido o bastante. O que o
intervalo oferece não é redução de intensidade, mas possi‐
bilidade de elaboração — condição distinta, e nem sem‐
pre realizada.

4.2 Temporalidade e economia própria

A terminalidade não é unidade de tempo, mas condição
clínica, e pode estender-se de dias a anos (Arantes, 2016).
Dessa indeterminação decorre a dificuldade específica do
luto antecipatório: o processo de elaboração não dispõe
de termo previsível, e o sujeito é convocado a sustentar si‐
multaneamente o investimento em alguém que ainda vive
e o desinvestimento em alguém que já se perde. Kovács
(1992) descreve essa duplicidade como a coexistência, no
familiar, da ausência atual — aquilo que a doença já sub‐
traiu — e da ausência futura antecipada.

Essa coexistência é  o que confere ao luto antecipatório
economia distinta do luto posterior à morte. Não se trata
de trabalho de desligamento, porque o objeto permanece
presente  e  exige  investimento  continuado;  tampouco de
luto suspenso, porque perdas efetivas já se consumaram.
Trata-se de um regime em que investimento e desinvesti‐
mento operam de modo concomitante sobre o mesmo ob‐
jeto — configuração que explica a ambivalência que mar‐
ca a experiência dos cuidadores e que será examinada adi‐
ante.

5 Modelos descritivos do processo de luto

A literatura produziu três famílias de modelos para des‐
crever o processo de luto, distintas quanto à unidade des‐
critiva que adotam. O modelo de estágios, formulado por
Kübler-Ross (2017) a partir de entrevistas com pacientes
em fase terminal, identifica negação, raiva, barganha, de‐
pressão e  aceitação.  Sua difusão foi  considerável  e  seu
uso,  frequentemente  abusivo:  tomado  como  sequência
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obrigatória, converte-se em grade normativa que mede o
enlutado em vez de acolhê-lo.

A família dos modelos de fases, associada a Parkes (1998)
e  a  Bowlby (1990),  substitui  a  noção de  etapa  discreta
pela de período com predomínio de certas manifestações,
admitindo sobreposição e retorno. Parkes descreve torpor,
saudade e anseio, desorganização e desespero, e reorgani‐
zação. A alteração é mais do que terminológica: fases não
precisam ser cumpridas, apenas atravessadas, e a não line‐
aridade deixa de constituir anomalia.

Worden (2013) propõe deslocamento adicional ao substi‐
tuir a descrição por tarefas: aceitar a realidade da perda,
processar a dor do luto, ajustar-se a um mundo sem a pes‐
soa morta e encontrar uma conexão duradoura com ela ao
iniciar uma nova vida. O argumento em favor dessa for‐
mulação é explicitamente clínico e explicitamente freudi‐
ano: o conceito de tarefa é mais consoante com a noção
de trabalho de luto e implica que o enlutado pode agir, em
vez de apenas aguardar que o processo se complete. Isso
tem  consequência  sobre  a  posição  subjetiva:  fases  são
atravessadas, tarefas são executadas.

MODELO UNIDADE DESCRITIVA CONFIGURAÇÃO PROPOSTA IMPLICAÇÃO CLÍNICA

Estágios
(Kübler-Ross)

Estágio emocional sucessivo Negação,  raiva,  barganha,  depressão,
aceitação

Risco de normatizar  o percurso e medir  o
enlutado por ele

Fases
(Parkes; Bowlby)

Período com manifestações  predominan‐
tes

Torpor, saudade, desorganização, reor‐
ganização

Admite  sobreposição  e  retorno;  retira  a
anomalia da não linearidade

Tarefas
(Worden)

Operação a ser executada pelo enlutado Aceitar a perda, processar a dor, ajus‐
tar-se, reposicionar o vínculo

Restitui  agência;  aproxima-se  do  trabalho
de luto freudiano

Escuta
(psicanálise)

Elaboração singular, sem unidade prévia Sem sequência: o tempo é o do sujeito Recusa a norma temporal; sustenta a ambi‐
valência como material

Tabela 1 — Confronto entre os modelos descritivos do processo de luto quanto à unidade adotada e às consequências clínicas de cada escolha. A última li‐
nha registra a posição psicanalítica, que não constitui um quarto modelo descritivo, mas uma recusa da descrição prévia como organizador da escuta.

6 Família, ambivalência e cuidado

O adoecimento prolongado reorganiza a dinâmica familiar
inteira. O cuidador principal acumula função assistencial,
desgaste  físico,  exigência financeira  e  trabalho psíquico
de preparação para a morte — combinação que produz
efeitos bem documentados sobre a própria saúde. Nesse
contexto, as relações entre família e paciente oscilam en‐
tre maior intimidade e distanciamento hostil, e a oscilação
não constitui falha moral, mas expressão da ambivalência
estrutural da situação.

O ponto exige enunciação clara, porque é sistematicamen‐
te  silenciado.  Diante  de  sofrimento  prolongado,  pode
emergir no familiar o desejo de que a morte sobrevenha
— desejo que aliviaria tanto o paciente quanto o cuidador,
e que é imediatamente seguido de culpa. A leitura psica‐
nalítica dessa configuração é direta: trata-se da ambiva‐
lência constitutiva de todo vínculo intenso, que a situação
de  terminalidade  apenas  torna  manifesta.  Klein
(1940/1996) havia estabelecido que o reconhecimento da
hostilidade dirigida ao objeto é condição da reparação, e
não seu impedimento. Um dispositivo de escuta que não
acolha esse material deixa o sujeito sozinho com aquilo

que  menos  pode  dizer,  aumentando  a  probabilidade  de
configurações complicadas de luto.

O trabalho em cuidados paliativos oferece o enquadre ins‐
titucional em que essa escuta pode inscrever-se. Fundado
no controle de sintomas e na promoção de qualidade de
vida  diante  de  condição que ameaça a  continuidade da
existência,  o  cuidado  paliativo  é  conduzido  por  equipe
multiprofissional  e  tem início idealmente desde o diag‐
nóstico, não na iminência do óbito (Arantes, 2016). A in‐
clusão do psicanalista  nessa equipe não se justifica por
uma função de apaziguamento, mas pela oferta de um lu‐
gar onde o que não cabe no discurso do cuidado possa ser
dito.

7 A escuta psicanalítica no luto antecipatório

A psicanálise constituiu-se, desde sua origem, como mé‐
todo de escuta. Foi ao conceder atenção ao que o sintoma
histérico articulava, ao que o sonho deslocava e condensa‐
va e ao que o ato falho interrompia que Freud estabeleceu
simultaneamente um campo de conhecimento e um proce‐
dimento terapêutico. O que define esse procedimento não
é um conjunto de técnicas, mas a posição de quem escuta:
suposição de que a fala do paciente comporta uma verda‐
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de que ele próprio desconhece e que apenas sua enuncia‐
ção pode produzir.

Transposta  ao  contexto  da  terminalidade,  essa  posição
produz  efeitos  específicos.  Moretto  (2001)  interrogou
com rigor o que pode um analista no hospital e demons‐
trou que a resposta não está em adaptar a técnica ao set‐
ting hospitalar, mas em sustentar, naquele ambiente, a di‐
reção que  define a  escuta  analítica  — direção que  fre‐
quentemente colide com a demanda institucional de que o
paciente seja tranquilizado, adeque-se ao tratamento e não
perturbe a rotina da equipe.

A escuta psicanalítica no luto antecipatório opera, assim,
por três recusas. Recusa a norma temporal: não há prazo
correto  para  elaborar,  e  a  pressa  institucional  em obter
aceitação é, com frequência, pressa da equipe diante da
própria  angústia.  Recusa  a  supressão  da  ambivalência:
hostilidade, alívio antecipado, desejo de término e culpa
são material de trabalho, não desvios a corrigir. E recusa
a posição de objeto: o paciente em terminalidade é cons‐
tantemente  falado  — pela  medicina,  pela  família,  pelo
prognóstico — e a oferta de um lugar de enunciação resti‐
tui-lhe a condição de sujeito precisamente quando tudo
converge para subtraí-la.

Dessa terceira recusa decorre o que o original chamou de
ressignificação, termo que convém precisar. Não se trata
de atribuir sentido positivo ao sofrimento nem de concili‐
ar o sujeito com a morte, operações que a clínica não au‐
toriza e que a experiência desmente. Trata-se do trabalho
pelo qual o sujeito reconstrói uma imagem de si que a do‐
ença desorganizou — abandonando a concepção que tinha
de  quem  era  para  formular  outra,  compatível  com  as
transformações físicas, cognitivas e relacionais impostas
pelo adoecimento. Winnicott (1975) oferece aqui recurso
conceitual pertinente: a capacidade de usar o objeto de‐
pende de que ele sobreviva à destrutividade do sujeito. No
luto antecipatório, trata-se de saber se o vínculo sobrevive
à perda progressiva do objeto real — e a escuta é um dos
dispositivos  pelos  quais  essa  sobrevivência  pode  cons‐
truir-se.

Considerações finais

O percurso realizado permite quatro proposições.

A primeira é que o luto antecipatório não constitui versão
atenuada do luto posterior à morte, mas configuração com
economia própria, em que investimento e desinvestimento
incidem simultaneamente sobre o mesmo objeto. A tese
do desconto — segundo a qual sofrer antes reduz o sofrer

depois — não se sustenta e produz efeito iatrogênico ao
instituir expectativa de luto abreviado sobre quem acom‐
panhou um adoecimento longo.

A segunda é que os modelos descritivos disponíveis dife‐
rem menos no conteúdo que descrevem do que na posição
que  atribuem ao  enlutado.  O deslocamento  de  estágios
para tarefas, operado por Worden (2013), tem consequên‐
cia clínica direta, por restituir agência onde a descrição
por etapas instalava passividade. A psicanálise não acres‐
centa um quarto modelo, mas recusa que a descrição pré‐
via organize a escuta.

A terceira é que a ambivalência é o material central desse
campo, e seu silenciamento, o principal obstáculo. O de‐
sejo de que o sofrimento termine, a hostilidade em rela‐
ção a quem se ama e o alívio que acompanha a morte
anunciada são elementos constitutivos da situação, não fa‐
lhas de caráter. A clínica que não os acolhe empurra-os
para fora da fala, aumentando a probabilidade de que re‐
tornem como sintoma.

A quarta é que a contribuição específica da psicanálise
não reside na técnica, mas na posição. Em um campo sa‐
turado de protocolos, estadiamentos e métricas de quali‐
dade de vida, a oferta de um lugar onde o sujeito possa di‐
zer o que não cabe em nenhuma dessas grades constitui
intervenção de ordem distinta — e, precisamente por isso,
dificilmente substituível.

Permanece  como  agenda  a  investigação  sistemática  do
luto  antecipatório  em  contextos  brasileiros  de  cuidado,
campo  em  que  a  produção  disponível  é  ainda  escassa
quando comparada à literatura sobre luto posterior à mor‐
te. Igualmente necessária é a formação dos profissionais
de saúde para o manejo da própria angústia diante da fini‐
tude, sem a qual o silenciamento da morte se reproduz no
interior mesmo dos dispositivos criados para acolhê-la.
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